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No entanto, estes aspetos rapidamente foram 
contrariados por uma série de alterações legislativas,  
já na vigência dos XXIV e XXV Governos Constitucionais. 
Primeiro, através do Decreto-Lei n.º 103/2024, 
publicado sob a égide do XXIV Governo Constitucional, 
que deu início ao processo de recuo na consolidação 
da autonomia e da legitimidade democrática do 
Conselho Diretivo das CCDR, I.P. Por um lado, este 
diploma determinou que as prerrogativas de tutela e 
superintendência sobre as CCDR, I.P., deixassem de 
estar concentradas no Ministério da Coesão Territorial 
e passassem, na área da Agricultura e Pescas, a 
pertencer ao membro do Governo responsável 
por estas áreas. Por outro lado, a alteração incidiu 
diretamente sobre a composição interna do próprio 
órgão executivo das CCDR, I.P., cuja arquitetura foi 
expandida para acomodar mais um vice-presidente, 
cabendo a sua designação exclusiva e direta ao titular 
da pasta da Agricultura e Pescas. 

Ao reintroduzir uma designação direta pelo 
Governo, o legislador não procurou expandir 
a emancipação territorial ou consolidar a 
representatividade democrática dos executivos das 
CCDR, I.P. Pelo contrário, o verdadeiro propósito 
subjacente foi reintroduzir mecanismos de ingerência 
direta e de controlo político por parte da tutela 
governamental na própria composição orgânica deste 
órgão e na sua condução.

Este controlo político ainda foi aprofundado 
num redesenho estrutural mais vasto, operado 

pelo Decreto-Lei n.º 131/2025. Este diploma, entre 
outros aspetos, reconfigurou por completo a própria 
mecânica de poder do órgão executivo:
›	 Fixando a composição do Conselho Diretivo num 

total de oito membros – agora composto por um 
presidente e sete vice-presidentes;

›	 Determinando que cinco destes vice-presidentes 
passassem a ser designados na sequência de 
proposta das tutelas governativas da Educação, 
Saúde, Ambiente, Cultura e Agricultura.
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CONSELHO DIRETIVO DAS CCDR, I.P.,  
NA REFORMA DE 2023

CONSELHO DIRETIVO DAS CCDR, I.P., 
ATUALMENTE

N.º DE MEMBROS ›	 1 presidente 
›	 4 vice-presidentes

›	 1 presidente 
›	 7 vice-presidentes

MODO DE DESIGNAÇÃO ›	 3 membros nomeados na sequência de 
processos eleitorais próprios 

›	 2 membros nomeados por cooptação

›	 3 membros nomeados na sequência  
de processos eleitorais próprios 

›	 5 membros nomeados pelo Governo

SUPERINTENDÊNCIA  
E TUTELA

›	 Membro do Governo responsável 
	 pela área da coesão territorial 

›	 Membro do Governo responsável pela área 
da coesão territorial 

›	 Membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da educação, saúde, ambiente, 
cultura e agricultura e pescas

COMPETÊNCIA DOS  
VICE-PRESIDENTES

As delegadas ou subdelegadas pelo 
presidente e/ou pelo conselho diretivo

As delegadas ou subdelegadas pelo 
presidente e/ou pelo conselho diretivo e, 
no caso dos 5 vice-presidentes nomeados 
diretamente pelo Governo, a coordenação 
dos departamentos da CCDR, I.P.,  
da respetiva área setorial

1	 David Teles Pereira, A reforma das Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional, in “Relatório do Estado da Nação 
2025: A Descentralização e a Desconcentração das Políticas 
Públicas”, IPPS-Iscte, 2025, p. 37.

2	 Em 2020, através do Decreto-Lei n.º 27/2020, de 17 de junho,  
que alterou o Decreto-Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro,  
passou a prever-se um modelo eletivo para o presidente e um  
dos vice-presidentes, sendo o outro vice-presidente designado  
pelo Governo.

3	 O XXIV Governo Constitucional tomou posse a 2 de abril de 
2024, sendo Luís Montenegro Primeiro-Ministro e Manuel Castro 
Almeida o Ministro Adjunto e da Coesão Territorial, com a tutela 
das CCDR. No XXV Governo Constitucional Manuel Castro Almeida 
manteve a tutela das CCDR enquanto Ministro da Economia e da 
Coesão Territorial, ainda que, como veremos, em conjunto com 
outros membros do Governo.

4	 O presidente é eleito por um colégio eleitoral territorial alargado, 
sendo um dos vice-presidentes eleito estritamente pelos 
presidentes das câmaras municipais da respetiva circunscrição 
regional da CCDR e outro eleito pelos membros do conselho 
regional – órgão consultivo da CCDR – com exceção daqueles  
que integrem este órgão em representação de autarquias locais 
ou associação de autarquias locais.

O Conselho Diretivo das CCDR, 2023-2026
Fonte: Decretos-Lei citados ao longo do texto

A primeira reforma substantiva do regime jurídico 
das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR), desde a sua criação em 20031, teve 
lugar em 2023, através do Decreto-Lei n.º 36/2023.

Este diploma alterou de forma profunda 
o paradigma da desconcentração territorial no 
panorama nacional. Por um lado, transformou as 
CCDR no principal organismo desconcentrado de 
cariz territorial da Administração Central, dotando-as 
de uma matriz marcadamente transversal e de uma 
capacidade de intervenção que se estende à quase 
totalidade das políticas públicas, designadamente nos 
domínios do desenvolvimento regional, ordenamento 
do território, ambiente, cidades, conservação da 
natureza, economia, cultura, educação, saúde, 
agricultura e pescas. Por outro lado, rompeu-se 
com a matriz jurídica destas entidades desde 2003, 
procurando não só robustecer a sua autonomia 
funcional e consolidar a sua implantação no território, 
como também reforçar a legitimação democrática dos 
seus dirigentes, densificando o processo de valorização 
da representação regional já ensaiado na revisão 
legislativa de 20202. 

O presente texto analisa este último aspeto  
– a legitimação democrática dos dirigentes das CCDR –  
através do processo de designação dos membros do 
Conselho Diretivo destas entidades, nomeadamente 
nas alterações legislativas à reforma de 2023 feitas 
pelos XXIV e XXV Governos Constitucionais3. 

A DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DO 
CONSELHO DIRETIVO DAS CCDR, I.P.,  
(DE 2023 À ATUALIDADE)

A reforma de 2023 fixou a orgânica do Conselho 
Diretivo numa estrutura composta por um presidente 
e um máximo de quatro vice-presidentes, regulados 
por um modelo de designação de cariz misto. 

Segundo este figurino, o presidente e dois 
dos vice-presidentes passaram a ser designados na 
sequência de um processo eleitoral próprio4, sendo os 
restantes vice-presidentes escolhidos por cooptação, 
mediante proposta do presidente e deliberação dos 
membros do conselho diretivo eleitos. 

Este modelo misto entre designação na 
sequência de processos eleitorais e cooptação 
representou um avanço assinalável na mitigação da 
centralização excessiva no poder estatal. Expandindo 
as alterações introduzidas em 2020, esta reforma 
associou a evolução das CCDR de serviços periféricos 
da administração direta do Estado para institutos 
públicos de regime especial a uma mudança radical 
de paradigma na designação, retirando ao Governo 
a possibilidade de nomear, por sua iniciativa direta, 
qualquer membro do órgão executivo das CCDR, I.P. 
Esta solução legislativa trouxe vantagens significativas 
para a governação do território, reforçando a 
autonomia institucional perante a tutela central, 
introduzindo um importante filtro de legitimidade  
na orgânica do executivo e garantindo que a escolha 
dos decisores de topo das CCDR ficasse vinculada  
a dinâmicas de consenso regional.

A reforma de 2023 foi o primeiro 
avanço decisivo no sentido  

da autonomia regional, em vinte 
anos de existência destas entidades, 
com a sua conversão em institutos 

públicos de regime especial  
e com um órgão executivo  

cuja composição era, pela primeira 
vez, imune à intervenção  

direta do Governo.
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a CCDR‑Algarve – cujo Conselho Diretivo tinha quatro membros, ao contrário 
dos cinco membros previstos para as restantes CCDR –, padronizando  
a composição numérica destas cinco entidades.

Contudo, o mesmo não se pode dizer sobre o aumento do número  
de membros do Conselho Diretivo para oito, algo que é inexplicável,  
mesmo considerando as vastas competências das CCDR, I.P. É de notar  
que o preâmbulo do Decreto‑Lei n.º 131/2025 é sobre este particular vago ou, 
mais ainda, omisso em esboçar sequer uma justificação atendível para  
este aumento tão significativo de cargos políticos. 

Ainda neste domínio, e com um impacto bem mais drástico na 
condução deste órgão, passou‑se de um modelo em que nenhum dos 
membros era designado por intervenção direta do Governo para uma 
composição em que cinco membros são designados sob proposta direta 
do Governo. Este aspeto não se limita a reintroduzir a interferência 
governamental na composição do Conselho Diretivo, como cria ainda,  
no seio deste órgão, uma maioria “governamental” estável (5 contra 3). 
Numa inversão aritmética deste órgão – em que anteriormente os membros 
designados na sequência de processo eleitoral eram a maioria –,  
a legitimidade democrática e a autonomia regional passam a estar em 
minoria face aos membros nomeados diretamente pelo poder central e, 
com isto, o princípio da legitimação democrática regional, timidamente 
inaugurado em 2020 e defendido em 2023, foi numericamente neutralizado.

Um último apontamento para realçar que esta reintrodução da 
intervenção direta do Governo na composição do Conselho Diretivo 
constitui, neste enquadramento, um outro aspeto em que o regime da 
CCDR, I.P. se afasta do regime comum previsto na Lei Quadro dos Institutos 
Públicos. No regime comum, os membros do Conselho Diretivo são 
designados por despacho do membro do Governo da tutela, na sequência 
de procedimento concursal junto da Comissão de Recrutamento  
e Seleção para a Administração Pública (CRESAP)2. Quer isto dizer que  
os cinco vice‑presidentes nomeados diretamente pelo Governo não estão 
sujeitos a qualquer procedimento especial para a sua seleção, seja ele 
concursal, como acontece com os membros do Conselho Diretivo dos 
Institutos Públicos de regime comum, seja ele eleitoral, como acontece  
com os três outros membros do Conselho Diretivo das CCDR, I.P.  

Estes cinco  
vice‑presidentes 

parecem, mais que 
dirigentes, postos 

avançados  
ou até mesmo 

Cavalos de Troia  
dos respetivos 

ministérios  
nas CCDR.
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O percurso histórico das CCDR tem sido pautado por uma vincada hesitação 
no que concerne à consolidação da autonomia regional, revelando‑se 
um processo instável e permeável às diferentes conjunturas políticas que 
atravessou. A reforma de 2023 foi, na verdade, o primeiro avanço decisivo 
no sentido da autonomia regional, em vinte anos de existência destas 
entidades, com a sua conversão em institutos públicos de regime especial  
e com um órgão executivo cuja composição era, pela primeira vez, imune  
à intervenção direta do Governo.

É importante compreender que a existência das CCDR é indissociável 
do processo de regionalização, uma vez que elas foram criadas com o 
objetivo de se extinguirem aquando da criação das Regiões Administrativas 
previstas no texto constitucional. A este propósito, é importante 
destacarmos alguns dados do estudo O que Pensam os Portugueses 2025: 
Descentralização, Desconcentração e Regionalização (2025)1 relativas  
à parte da regionalização, nomeadamente:
›	 71% dos inquiridos gostaria de ver reaberta a discussão sobre 

regionalização;
›	 57% dos inquiridos é da opinião que os presidentes das CCDR  

deveriam ser eleitos por sufrágio direto, contra apenas 3% que 
concordam em atribuir esta responsabilidade aos governos.

É, por isso, de lamentar que as alterações introduzidas pelo Decreto‑Lei  
n.º 103/2024 e pelo Decreto‑Lei n.º 131/2025 na Lei Orgânica das CCDR,  
contra o que estes dados indiciam ser o sentimento geral, confirmem  
dois aspetos que o histórico das CCDR sempre pareceu evidenciar  
até à reforma de 2023: um desinteresse em aprofundar a autonomia  
regional e uma resistência dos governos em abdicarem de um princípio 
centralizador no que respeita às CCDR.

O atual enquadramento legal do Conselho Diretivo das CCDR, I.P. 
é disso mesmo exemplo, consubstanciando praticamente uma inflexão 
completa face ao que estava inicialmente previsto em 2023 em dois aspetos 
essenciais: 1) na composição do Conselho Diretivo; 2) na relação deste órgão 
com o Governo.

No que respeita à composição do Conselho Diretivo, devemos  
referir que nem todas as alterações são negativas. No enquadramento  
atual o legislador pôs termo à diferenciação injustificada que isolava  

Passou-se de 
um modelo em 

que nenhum dos 
membros era 

designado por 
intervenção direta  
do Governo para  

uma composição em 
que cinco membros 

são designados  
sob proposta direta 

do Governo.
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da respetiva área setorial. Esta alteração corresponde a uma inovação de 
cariz vincadamente centralizador, criando‑se, assim, uma linha de comando 
puramente vertical que contorna a autoridade horizontal do Conselho 
Diretivo e do próprio presidente da CCDR, I.P., fazendo com que estes cinco 
vice‑presidentes pareçam, mais que dirigentes, postos avançados ou até 
mesmo Cavalos de Troia dos respetivos ministérios nas CCDR.

As alterações introduzidas pelos XXIV e XXV Governos Constitucionais 
na Lei Orgânica das CCDR, I.P, apesar de manterem a sua natureza de 
Instituto Público de regime especial, consubstanciam uma autêntica  
contra‑reforma face ao que era o enquadramento inicial desta orgânica em 
2023. Esta inflexão não é, de todo, mitigada pelo influxo de desconcentração 
de competências de serviços da administração central nas CCDR, I.P.,  
aspeto tantas vezes sublinhado pelo atual Governo, mas que parece 
funcionar como um biombo para ocultar a colonização governamental  
do Conselho Diretivo destas entidades. Assim, este Governo não só reafirma 
um princípio centralizador, como parece conceber estas entidades como  
o veículo perfeito para perpetuar essa centralização sob o disfarce de 
reforma administrativa. A reforma de 2023 foi, ao que tudo indica, engolida 
por um modelo de “cooptação ministerial” que torna o Conselho Diretivo  
um órgão mais complexo, com menos legitimidade democrática e com 
grande margem para interferência governamental. 

A reforma de 2023 
foi, ao que tudo 
indica, engolida 
por um modelo 
de “cooptação 

ministerial” que 
torna o Conselho 

Diretivo um órgão 
mais complexo, com 
menos legitimidade 
democrática e com 

grande margem 
para interferência 
governamental.

1	 Pedro Adão e Silva e Isabel Flores,  
O que Pensam os Portugueses 2025: 
Descentralização, Desconcentração 
e Regionalização, IPPS-Iscte, 2025.

2	 Nos termos do n.º 4 do artigo 19.º  
da Lei Quadro dos Institutos 
Públicos, aprovada pelaLei  
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, os membros do 
conselho diretivo dos Institutos 
Públicos são designados por 
despacho do membro do Governo 
da tutela, na sequência de 
procedimento concursal, ao qual 
se aplicam, com as necessárias 
adaptações, as regras de 
recrutamento, seleção e provimento 
nos cargos de direção superior  
da Administração Pública previstos 
no Estatuto do Pessoal Dirigente  
da Administração Pública.

Nem sequer estão sujeitos à emissão de parecer pela CRESAP na sequência 
da avaliação de currículo e de adequação de competências, aplicável aos 
gestores públicos. A este propósito, é importante realçar que os membros 
do Conselho Diretivo das CCDR têm um estatuto remuneratório atípico, 
aplicando‑se‑lhes o Estatuto do Gestor Público, e tendo as CCDR, I.P.  
sido classificadas no grupo A (100% do vencimento mensal ilíquido  
do Primeiro‑Ministro no caso do presidente e 90% do vencimento  
do presidente no caso dos vice‑presidentes).

Relativamente à relação do Conselho Diretivo com o Governo,  
o Decreto‑Lei n.º 131/2025 mudou significativamente este aspeto. A alteração 
da demografia deste órgão, que agora tem clara maioria governamental, 
já seria suficiente para esboçarmos esta conclusão. Contudo, este diploma 
redesenhou radicalmente os circuitos operacionais de comunicação com 
o Governo, aumentando significativamente a possibilidade de pressão 
governamental sobre este órgão executivo e pondo em causa aquela  
que deveria ser a grande mais‑valia histórica projetada para as CCDR:  
a sua capacidade de planeamento e coordenação transversal e horizontal 
das políticas públicas no território. 

Por um lado, passou a haver uma profusão de tutelas no seio das 
CCDR, I.P. com uma superintendência e tutela geral do membro do Governo 
responsável pela coesão territorial, a qual tem de ser coordenada com a 
superintendência e tutela setorial dos membros do Governo responsáveis 
pela Educação, Saúde, Ambiente, Cultura e Agricultura sobre o seu respetivo 
vice‑presidente. 

Por outro lado, a própria linguagem que o Decreto‑Lei n.º 131/2025 
introduziu na Lei Orgânica das CCDR indicia que o Conselho Diretivo será,  
a partir de agora, um órgão dividido (e desproporcionalmente). Por um lado, 
determina‑se que os vice‑presidentes designados diretamente pelo Governo 
articulam a sua ação com os demais membros do conselho diretivo,  
sob coordenação do presidente do conselho diretivo da CCDR, I. P.  
Por outro lado, prevê‑se que os serviços centrais dos ministérios da 
Educação, Saúde, Ambiente, Cultura e Agricultura passam a ditar a sua ação 
funcional e a transmitir orientações diretamente aos serviços operativos  
das áreas correspondentes das CCDR, por intermédio do seu vice‑presidente 
setorial dedicado, o qual, já agora, coordena os departamentos da CCDR, I. P. 

Este influxo de 
desconcentração 
de competências 

de serviços da 
administração  

central nas  
CCDR, I.P. parece 
funcionar como 
um biombo para 

ocultar a colonização 
governamental do 
Conselho Diretivo 
destas entidades.
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